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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Aos administradores e conselheiros do 
Serviço Social da Indústria- Departamento Regional do Tocantins 
Palmas - TO 

Opinião 

Examinamos as demonstrações contábeis do Serviço Social da Indústria - Departamento Regional do 
Tocantins. ('Entidade' ou 'SESI'), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018, 
o balanço orçamentário e o balanço financeiro e as respectivas demonstrações das variações 
patrimoniais, do resultado do exercício, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo 
as políticas contábeis. 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, do Serviço Social da Indústria -
Departamento Regional do Tocantins em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e 
os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as Entidades do Setor Público (NBCASP). 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis". Somos 
independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis. 

Ênfase 

Contribuições Previdenciárias 

Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 6.1.1, onde demonstra que a Entidade vem discutindo 
judicialmente na 1ª Vara Federal de Palmas em face a União (Fazenda Nacional) objetivando a 
desoneração das contribuições previdenciárias patronais do INSS. A liminar deferiu a tutela de 
urgência, suspendendo a exigibilidade das contribuições previdenciárias patronais INSS e PIS 
Patronal, as quais o Sesi DR TO, embasando-se nessa decisão, deixou de recolher os referidos valores, 
porém continuou a contabilizar tais despesas. Nas circunstâncias, não há elementos que indiquem 
com razoável segurança o desfecho referente ao tema e, portanto, as demonstrações contábeis da 
Entidade não incluem quaisquer efeitos que possam advir desse tema. Nossa opinião não contém 
ressalva em relação a esse assunto. 
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